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RECURSO INOMINADO. AÇÃO CONSUMERISTA. VÍCIO DO PRODUTO. PLAYSTATION II. GARANTIA DE FÁBRICA NEGADA. PRODUTO IMPORTADO e INTERNACIONALMENTE COMERCIALIZADO. RELAÇÃO DE CONFIANÇA DA  MARCA.

I – O autor demanda em face da fabricante SONY, bem assim da loja vendedora do vídeo game, o qual apresentou defeito no prazo da garantia de fábrica, pois lhe foi negada a assistência técnica, sob a justificativa de que o produto é importado.

II – Ocorre que o autor adquiriu o produto no Brasil, conforme cupom fiscal apresentado. Ademais, trata-se de produto fabricado por SONY, que atua no mundo inteiro, não havendo razão bastante para negar a assistência técnica local decorrente da confiança da marca internacional.

III – Conforme o Código de Defesa do Consumidor, os fornecedores de produtos de consumo duráveis respondem, solidariamente, pelos vícios de qualidade. São considerados fornecedores, dentre outros, aquele que produz, monta, importa, exporta, distribui ou comercializa produto. Arts. 3º e 18. Assim sendo, tanto a fabricante SONY, como a comerciante, respondem solidariamente perante o consumidor. 

IV - Outrossim, as rés também se beneficiam da confiança que a marca SONY possui, devendo, por isto mesmo, cumprir com a garantia contratual.

V – Precedentes das Turmas Recursais.

Sentença mantida por seus fundamentos. Recurso improvido.
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	COMERCIAL DE ELETRODOMESTICOS PEDRO OBINO JR. S/A 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul,

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja e Dr. Roberto Carvalho Fraga.

Porto Alegre, 07 de fevereiro de 2017.

DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

ARI SILVEIRA DE CASTRO ingressa com ação consumerista em face de COML. DE ELETRODOM. PEDRO OBINO JR S.A. e SONY MOBILE COMMUNICATIONS DO BRASIL LTDA., postulando restituição do valor pago pelo produto, ou a substituição deste.

Em inicial, narra o autor que em 05/08/2015 comprou um “vídeo game playstation II”, pelo preço de R$729,00, o qual apresentou defeito. Contatou a loja, mas esta lhe disse que deveria procurar pelo fabricante, a fim de enviar o produto para assistência técnica. Postula restituição da quantia paga, sem prejuízo de eventuais perdas e danos, ou, a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso.

A ré SONY contesta às fls. 24/40, suscitando, em preliminar, necessidade de perícia técnica. No mérito, referiu que o produto não consta na lista oficial do Brasil, tratando-se, portanto, de produto importado e, desta forma, impossível é a reparação postulada pelo autor. Nega a existência de danos materiais, bem como da ocorrência de danos morais, requerendo a improcedência do pedido.

COMERCIAL DE ELETRODOMÉSTICOS PEDRO OBINO contesta às fls. 150/156, confirmando a narrativa do autor. No entanto, alega que cumpriu sua obrigação ao orientá-lo a encaminhar o produto para assistência técnica, pois ainda no prazo de garantia de fábrica. Afirma que o autor negou-se a tal, e ajuizou a presente demanda sem fundamento legal, razão pela qual deve ser julgada improcedente.

Sobreveio sentença de parcial procedência, condenando as rés, solidariamente, à devolução da quantia paga pelo produto. Também determinou que o autor proceda à devolução do equipamento.

A requerida SONY recorre da decisão, nos termos das fls. 178/195.

Apresentadas contrarrazões.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (PRESIDENTE E RELATORA)

Eminentes colegas.

Recebo o recurso, eis que presentes os requisitos de admissibilidade.

O juízo de origem analisou com perfeição as provas contidas nos autos e aplicou o Direito corretamente, fazendo justiça no caso em apreço.

Nestas circunstâncias, a sentença deve ser mantida pelos próprios fundamentos, incidindo o artigo 46 da Lei nº 9.099/95, com os acréscimos constantes na ementa:

“Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”

Ressalto, apenas, que o vídeo-game adquirido pelo autor é fabricado por uma marca com abrangência internacional (SONY), de grande renome no mercado, o que confere, ao consumidor, confiança no produto que está adquirindo.

A compra foi realizada no Brasil, de forma lícita, daí porque a garantia de fábrica, que enaltece e agrega preço à marca da empresa ré, deve ser observada.

Ao depois, é inviável distinguir o produto fabricado no exterior daquele produzido nacionalmente, se a ré o comercializa no país, onde deve, então, assegurar assistência técnica e garantia de seus produtos internacionais.

Assim, deve permanecer hígida a garantia contratual normalmente ofertada pela empresa requerida, a contar da data da aquisição do bem, sem prejuízo das disposições protetivas do CDC, que devem ser aplicadas aos consumidores sem distinções.

Saliento, por fim, que o entendimento nas Turmas Recursais é de que, mesmo os produtos adquiridos no exterior, se comercializados no país, devem estar abrangidos pela garantia de fábrica. Com mais razão ainda, quando o produto é adquirido no próprio país, como no caso dos autos.

Nesse sentido:

“RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. VÍCIO DO PRODUTO. PRODUTO ADQUIRIDO NO EXTERIOR. PLAYSTATION 3 MARCA SONY. RESPONSABILIDADE DA SONY DO BRASIL. EMPRESA COM ATUAÇÃO NO MUNDO INTEIRO. DEVER DE RESTITUIR O VALOR PAGO. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. O produto objeto do presente feito ("Playstation 3"), foi adquirido no exterior, em 25/02/2009, pelo valor de R$ 1.748,73. Tendo apresentado defeito, foi levado à assistência técnica autorizada, em fevereiro de 2011, que ao analisar o produto concluiu que o problema apresentado refere-se a um erro recorrente por uma atualização de fireware proveniente da própria Sony, sendo que, o aparelho não teria conserto. A empresa recorrente alega que o produto não foi fabricado, importado ou colocado no mercado por ela, sendo assim, não possui legitimidade para responder pelo vício do produto. Responsabilidade da subsidiária brasileira, pela solução dos problemas apresentados pelo produto, mesmo não sendo a responsável pela venda, importação, ou comercialização, consoante o seguinte precedente: É legítima passivamente a fabricante e importadora nacional, ainda que o produto estrangeiro da mesma marca por ela não tenha sido importado, uma vez é parte integrante de negócio globalizado, com extensão mundial, prevalecendo-se da confiança depositada na marca para efetuar seus negócios. Se a empresa nacional beneficia-se da marca do produto defeituoso, deve também honrar com a sua garantia legal. (RI nº 71001662253, Rel. Dr. Ricardo Torres Hermann) Devida a devolução do preço pago, como corretamente estabelecido, uma vez que o produto mostra-se imprestável para o uso a que se destina, devendo ser restituído o valor integral pago. Aproveita-se o ensejo para corrigir erro material da sentença, de ofício, quanto ao valor a ser devolvido (R$ 1.748,73 e não R$ 11.748,73). RECURSO IMPROVIDO.” (Recurso Cível Nº 71004591897, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto José Ludwig, Julgado em 28/10/2013).
Ante o exposto, VOTO por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos da fundamentação.

Considerando o resultado do julgamento, condeno a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$700,00, com correção monetária e juros, a partir do arbitramento, nos termos do disposto no art. 55 da Lei 9.099/95.

NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME.

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Carvalho Fraga - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006556682, Comarca de Santana do Livramento: "à unanimidade, em negar provimento ao recurso inominado"
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO SANTANA DO LIVRAMENTO - Comarca de Santana do Livramento
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